PARECER Nº 1861, DE 2003.

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE A MOÇÃO Nº 117, de 2003.






De iniciativa do nobre Deputado Orlando Morando, a moção em epígrafe manifesta apoio ao Governo do Estado de Alagoas “pela demonstração de civismo e cidadania ao abrigar Luiz Fernando da Costa” traficante nacionalmente conhecido pela alcunha “Fernandinho Beira-Mar”.






Nos termos regimentais, a moção esteve em pauta nos dias correspondentes às 100ª a 104ª Sessões Ordinárias (de 15 a 19/09/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos.






A seguir, por força do disposto no “caput” do artigo 156, a moção foi encaminhada a esta Comissão de Segurança Pública, para ser apreciada consoante o que dispõe o § 16º do artigo 31, todos do Regimento Interno consolidado.






Na condição de relator designado por este órgão, verificamos que o Regimento Interno consolidado, no inciso I, do Artigo 158, veda o recebimento por esta Casa de Leis de Moção que manifeste apoio, aplauso ou solidariedade aos poderes da União, dos Estados e dos Municípios.  A presente proposição, de um lado é de apoio ao Poder Executivo alagoano e, por isso não deve prosperar.  De outro lado, no mérito específico da questão ventilada, o ato do Governo de Alagoas foi de natureza meramente administrativa, como igualmente administrativo foi  o ato do Governo de São Paulo que aceitou receber de volta de Alagoas o mencionado traficante internacional, nada havendo de excepcional a merecer a consideração desta Casa de Leis.






Ante o exposto, somos contrários à aprovação da Moção nº 117, de 2003.

a) Rosmary Corrêa – Relatora

Aprovado o parecer da relatora contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 5/11/03

a) Romeu Tuma – Presidente

Rosmary Corrêa – Ubiratan Guimarães – Romeu Tuma – Conte Lopes – Afanasio Jazadji – Vanderlei Siraque.
